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INDICAÇÃO  Nº  1929,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas  cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Gabriela Ferreira, da escola E. E. José Gabriel de Oliveira, situada em Santa Bárbara D’oeste, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 50, DE 2001

Dispõe sobre a regulamentação da

profissão de Catador de Lixo.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º. As Prefeituras Municipais deverão cadastrar os catadores de lixo de sua

cidade.

§ 1º. Os catadores não poderão ter renda familiar superior a um salário mínimo.

§ 2º. Caso o catador possua um ou mais filhos, os mesmos deverão estar

devidamente matriculados e freqüentando a escola.

Artigo 2º. Caberá às Prefeituras Municipais o fornecimento de duas refeições diárias

aos catadores, café da manhã e almoço.

Artigo 3º. Caberá às Prefeituras Municipais o fornecimento de máscaras, luvas,

botas e macacões que garantirão a integridade física do catador.

Artigo 4º. As Prefeituras poderão tornar esse projeto auto-sustentável, através da

formação de cooperativas nas regiões metropolitanas e afins.

Artigo 5º. Ao estado caberá o envio de verbas para subsidiar a compra de

equipamentos de segurança durante um ano, a contar da data da promulgação desta lei.

Artigo 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A história do nosso país é marcada por momentos difíceis, que sempre são superados com disposição, persistência e criatividade, principalmente no que diz respeito às áreas social e econômica. Quanto ao momento atual, não é diferente. A grande problemática social que enfrentamos hoje, aguarda com expectativa providências urgentes, pois constatamos um crescente número de subempregos, principalmente o de coletores de materiais recicláveis nos lixões, que sobrevivem desse trabalho. Os conhecidos catadores de lixo multiplicam-se dia a dia. Medidas tomadas pelas autoridades competentes, na tentativa de proteger a integridade física desses trabalhadores, têm gerado conflitos. Algumas Prefeituras de nossa região proíbem esse trabalho, recorrendo até mesmo à força policial. Empregos em “frentes de trabalho” são, em alguns casos, oferecidos como opção, porém, o salário fica aquém do valor recebido pela venda da sucata. Essa proibição tem se mostrado ineficiente, pois a fiscalização diminui e o trabalho nos lixões continua. O agravante é que os catadores não se protegem, nem aos filhos que os auxiliam, expondo-se ao risco de contaminação, tanto pelo manuseio do lixo quanto pela inalação do chorume. Tendo em vista esse panorama preocupante, se faz premente uma solução eficaz para o problema. Numa parceria entre o estado e Prefeituras, a Profissão de Catador de Lixo poderia ser regulamentada e subsidiada, permitindo organização, segurança e sobretudo dignidade a esse trabalho. Assim, o trabalho infantil nos lixões não seria necessário e as crianças permaneceriam na escola e, principalmente, haveria significativa melhora na qualidade de vida desses cidadãos.”
Sala das Sessões, em 26/11/01

a) CESAR CALLEGARI
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